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Resumo  
Esse trabalho se constitui um breve levantamento bibliográfico, para análises das políticas 
públicas para o uso de tecnologias no ensino básico, e se origina das discussões teóricas, 
realizadas durante as aulas da disciplina: Políticas Públicas para o Uso de Tecnologias no 
Ensino, de um Programa de Pós-Graduação stricto sensu Mestrado em Ensino de Ciências 
e Matemática, no contexto de uma Universidade da Rede Privada, localizada em Campo 
Grande – MS. Objetiva-se analisar os elementos constitutivos dos documentos oficiais que 
regulam o uso de tecnologias no ensino de aluno surdo, à partir do processo de 
regulamentação dessas políticas públicas, por meio de uma  análise  bibliográfica dos 
textos apresentados na referida disciplina. Utilizou-se a metodologia qualitativa em 
educação, sob a qual observou-se discussões críticas dos documentos oficiais, na citada 
breve revisão bibliográfica, baseada nos referidos textos. Os resultados parciais desses 
estudos, - considerando que a pesquisa está em fase inicial -, subsidiam a pesquisa 
mencionada, e ampliam o entendimento da regulamentação do uso de Tecnologias 
digitais e não digitais no contexto escolar no Brasil, mais especificamente, nas 
experiências pedagógicas da matemática com aluno surdo. 
Palavras Chaves:  Tecnologias; Políticas Públicas; Ensino Básico. 
 
Abstract:  
This work constitutes a brief bibliographic survey for analysis of public policies for the use 
of technologies in basic education, and originates from the theoretical discussions held 
during classes in the Public Policies for the Use of Technologies in Teaching discipline, of a 
Post-Graduate Program. Graduation stricto sensu Master in Science and Mathematics 
Teaching in the context of a Private Network University, located in Campo Grande - MS. 
The objective is to analyze the constituent elements of official documents that regulate 
the use of technologies in the teaching of deaf students, based on the process of regulating 
these public policies, through a bibliographic analysis of the texts presented in that 
discipline. Qualitative methodology in education was used, under which critical discussions 
of official documents were observed, based on the aforementioned brief bibliographic 
review based on those texts. The partial results of these studies, - considering that the 
research is in its initial phase -, subsidize the mentioned research, and expand the 
understanding of the regulation of the use of digital and non-digital technologies in the 
school context in Brazil, more specifically, in the pedagogical experiences of mathematics 
with deaf student. 
Keywords: Technologies; Public policy; Basic education. 

1 Introdução  
Esse trabalho foi construído a partir de um breve levantamento bibliográfico, baseado 

em textos de uma disciplina do mestrado mencionado, cujos conteúdos tratam as políticas 
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públicas para o uso de tecnologias no ensino, mais especificamente no Plano Nacional de 
Educação – 2014-2024. Nesse sentido, tem por objetivo geral analisar os elementos 
constitutivos dos documentos oficiais que regulam o uso de tecnologias no ensino de aluno 
surdo a partir do processo de regulamentação dessas políticas públicas, por meio de uma 
pesquisa documental e bibliográfica. Desse modo, entre outros objetivos específicos, buscou-
se: 
 - Analisar as políticas públicas estabelecidas para uso de tecnologias no ensino, e suas 
aplicações para o trabalho pedagógico com estudante surdo;   
 -Pontuar as visões e críticas de pesquisadores referentes às políticas públicas para uso de 
tecnologias no ensino, bem como sua regulamentação.  
- Observar a influência das políticas públicas no desenvolvimento de pesquisas financiadas 
pela CAPES. 

 Contudo, esse texto é uma análise parcial, a partir das discussões teóricas de 
pesquisadores tais como:  Bufrem, Silveira e Freitas (2018), Monteiro e Silva (2016) e Heinsfeld 
e Pischetola (2019), durante a realização da disciplina: “Políticas Públicas para o Uso de 
Tecnologias no Ensino” no Programa de Mestrado de Ensino de Ciências e Matemática de uma 
universidade particular na capital de Mato Grosso do Sul. Considerando que os estudantes 
surdos enfrentam dificuldades para o uso de tecnologias no ensino, e que a pesquisa com esse 
tipo de acadêmico continua, justifica-se esse trabalho. 
 

2 Desenvolvimento 
 
2.1 Metodologia da pesquisa 
  
  A pesquisa documental aprovada no programa de mestrado mencionado, intitulada; 
“As experiências na construção dos conhecimentos pedagógicos e matemáticos de um aluno surdo no 
curso presencial de licenciatura em matemática.”, é influenciada pelo uso de tecnologias reguladas 
pelas políticas públicas contidas no PNE. Com a Lei no 10.436, de 24 de abril de 2002, que afirma a 
necessidade da utilização de tecnologias no ensino e avaliação de estudantes surdos na educação 
básica, observa-se que esse seguimento de estudantes, têm sido amparado pela legislação brasileira, 
embora, no contexto educacional, as políticas públicas ainda não têm sido adequadamente levadas 
em consideração dadas as observações à priori. 
 A metodologia utilizada neste trabalho se norteia pela perspectiva qualitativa em 
educação conforme as ideias de SEVERINO (2007), em que pesquisa qualitativa é um estudo 
dos fenômenos, e nessa perspectiva é relevante lançar um olhar crítico, e analisar os 
documentos já publicados. Além disso, serão utilizadas as ideias sobre pesquisa documental 
e bibliográfica. Considerando que a pesquisa que origina esse resumo expandido encontra-se 
em fase inicial, delimitou-se aqui apenas as discussões teóricas obtidas na pesquisa 
bibliográfica. Esse resumo expandido se constitui um recorte das primeiras discussões 
documentais e bibliográficas que subsidiaram a investigação qualitativa recém iniciada.  
 
 
2.2 Aportes teóricos analisados  

As políticas de pesquisa têm seu surgimento no pós-guerra, quando houve um 
aumento na produção de pesquisas científicas relacionadas às tecnologias. Havia naquela 
época, a necessidade de informação para produção de bens e serviços que necessitam ser 
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desenvolvidos para aquele momento, e com isso, a Política em Ciência, Tecnologia e Inovação 
(CT&I) teve sua criação implementada sob a orientação do governo, que passou a direcionar 
as pesquisas que seriam desenvolvidas nessa área.  

O momento político que um país vive é determinante para o desenvolvimento de 
pesquisa e influencia diretamente o trabalho a ser realizado pelo pesquisador. O 
desenvolvimento de planos e políticas setoriais no Brasil tem influenciado pesquisadores a 
realizarem pesquisas para a solução de questões ligadas à interesses governamentais 
(MONTEIRO; SILVA, 2016). Contudo, observa-se que as políticas públicas de 2019 a 2020 têm 
tomado outra direção no que se refere ao financiamento das pesquisas e da ciência no país. 

O objetivo de algumas políticas públicas, ou suas metas são; avaliar os cursos de pós-
graduação autorizados pelo Ministério da Educação, o qual tem a função de regular, legislar 
sobre a educação em âmbito geral e delegar a organização e outros aspectos aos órgãos 
reguladores como CAPES1, entre outros que averiguam os objetivos e as metas dos cursos 
criados nos contextos das instituições de ensino de nível superior. Tais cursos após serem 
submetidos para avaliação e consequente aprovação, adquirem autonomia, têm o fomento 
dos programas de bolsas de incentivos à pesquisa, que são oferecidas aos estudantes dos 
cursos, mediante a aprovação de seu projeto de pesquisa, obedecendo se há ou não uma 
relevância para a comissão acadêmica, e principalmente, para a população e ou comunidade 
em que se insere o programa avaliado. 

Para iniciar  as discussões, lançou-se  mão do trabalho elaborado por Bufrem, Silveira 
e Freitas (2018), denominado Políticas de Ciências, Tecnologia e Inovação no Brasil: panorama 
histórico e contemporâneo, que apresenta as políticas públicas de fomento à pesquisa no 
Brasil com ênfase a partir de 1970 e, analisa um conjunto de leis, normas e regras que são 
impostas pelo governo por intermédio de programas de financiamento à pesquisa no país.  
Segundo esses autores, várias lideranças de países vêm analisando o uso de tecnologias para 
o desenvolvimento sustentável das suas economias. No Brasil isso não é diferente e vem 
ganhando fôlego com as comissões de pesquisas que normatizam as regras, cujos documentos 
resultantes dos trabalhos dessas comissões orientam os diversos setores em que estão 
envolvidos o uso de tecnologias, mais especificamente na área da educação. 

As autoras Monteiro e Silva (2016) afirmam que políticas públicas evoluem de acordo 
com os avanços econômicos, sociais e tecnológicos, que vão acontecendo na sociedade. Como 
já se salientou e, desse modo, os governantes precisam criar e estabelecer metas para o 
acesso às Tecnologias da Informação e Comunicação (TICs) no contexto escolar. Elas observam 
em suas análises, as políticas públicas relacionadas ao ensino básico da educação brasileira, 
especialmente com um olhar no PNE (Plano Nacional de Educação), analisando trabalhos que 
tratam a implementação de políticas públicas com referência ao incentivo ao uso e à 
implantação da tecnologia nas escolas.  

Sob essa óptica, ressaltam que a utilização de tecnologias possibilita a interação global, 
tornando assim, possível a troca de experiências entre estudantes, enriquecendo a construção 
da sua identidade e cultura. Reforçam que as TIC’s nas escolas são necessárias para o 
desenvolvimento pleno do estudante, dos professores, gestores e de toda a comunidade 
escolar, que deve estar engajada para a construção de um currículo que desenvolva e atenda 
as habilidades e potencialidades que as tecnologias possibilitam no ensino. 

 
1 Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior - CAPES   
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Defendem desse modo, que os currículos das instituições de ensino superior que 
formam licenciados devem ser reformulados, com ênfase nas TIC’s, com o objetivo de formar 
professores capacitados para trabalhar com essa quebra de paradigmas, que está 
acontecendo mediante as tecnologias inseridas na educação. Destacam ao leitor, que o PNE 
orienta  as formações continuadas dos profissionais da educação, e que essas devem ser 
desenvolvidas para capacitar os professores e toda a comunidade estudantil no sentido de 
adquirirem habilidades para trabalhar com as tecnologias e com a meta de proporcionar aos 
estudantes um ensino pautado em uso das TIC’s.  

No entanto, considerando as ideias das autoras  Heinsfeld e Pischetola (2019), 
percebe-se que as políticas públicas brasileiras estão destinadas à construção e aquisição de 
mobílias para as salas de tecnologias e bibliotecas, equipando-as com computadores e 
internet banda larga de qualidade, entretanto, observa-se que as ações destinadas à formação 
dos profissionais da educação para manusear as TIC’s ainda são insuficientes. As metas, nesse 
sentido, para as escolas, é que sejam equipadas com os recursos tecnológicos modernos para 
que os alunos possam ter acesso a uma internet eficiente, sem que se preocupem com a 
utilização dessa ferramenta no âmbito educacional. Observou-se que não há uma 
especificidade nessa discussão sobre equipamentos tecnológicos apropriados para o 
atendimento ao aluno surdo. 

Contudo, as críticas das autoras, baseiam-se no estudo do Programa de Inovação 
Educação Conectada - PIEC, a saber; no Decreto 9.204 de 23 de novembro de 2017. Tal 
entendimento evidencia falta de clareza na escrita do referido documento, pois se sabe que 
nenhuma máquina sem a operação humana pode dar conta de realizar processo tão completo 
quanto o é, a aprendizagem dos estudantes, e ainda mais, no caso de estudante surdo. Essa, 
não depende sequer dos professores, pois esses se constituem incomensuravelmente os 
organizadores do meio para a aprendizagem, a qual é realizada apenas pelo indivíduo, a partir 
de sua ontogênese e de suas experiências sócio-históricas decorrentes de seu meio histórico, 
social e cultural, conforme as ideias de Vigotski (2004). 

A tecnologia segundo Heinsfeld e Pischetola (2019, p.9.) “[...]é necessária, mas não 
suficiente para a garantia de apropriação e utilização frutífera dessas tecnologias”. Não basta 
ter a tecnologia nas escolas, se não capacitar os profissionais que irão trabalhar com ela. A 
tecnologia por si só não muda a realidade da educação, se não houver, principalmente 
professores preparados para o trabalho pedagógico com o uso de tais tecnologias. Somado a 
esse fato, é relevante também preparar professores que utilizem as tecnologias de modo 
adequado às necessidades dos estudantes com surdez. 

Ainda, de acordo com Heinsfeld e Pischetola (2019. p.10) “A preocupação com a 
utilização pedagógica das tecnologias, por sua vez, não aparece conjugada a uma descrição 
daquilo que seria considerado como uso pedagógico”. Essa falta de clareza na escrita das 
normas acaba dando liberdade para as escolas utilizarem as tecnologias da forma como achar 
mais apropriada. E tal uso nem sempre tem sido o que se espera, em particular no que se 
refere ao uso dessas ferramentas para o trabalho pedagógico com os estudantes surdos. 

Silva e Neres (2018) descrevem que as tecnologias assistidas se tornam ferramentas 
imprescindíveis para o acesso e construção dos conhecimentos de um estudante surdo. 

 
 

Breves considerações 
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Essa análise inicial evidenciou que as políticas públicas brasileiras devem estimular e 
fomentar programas de pesquisa, com a intenção de aumentar ou propiciar o acesso às 
tecnologias digitais, tanto no âmbito da escola, quanto no contexto da comunidade 
interessada no assunto. E que sobretudo, é preciso preparar professores para o uso de 
tecnologias e além disso, para o uso em práticas pedagógicas com estudantes surdos. 

As políticas públicas brasileiras mostram de maneira explícita que os governantes se 
preocupam primeiro em construir, e depois em possibilitar que todas as escolas tenham 
acesso à rede mundial de computadores e a uma internet de boa qualidade, para então, 
pensar numa formação de qualidade para os profissionais que estarão operando esses 
instrumentos relevantes para a formação do discente.  

Conclui-se que, o uso de tecnologia nas práticas pedagógicas com aluno surdo é uma 
estratégia, como uso de ferramenta importante nos dias atuais, porém, é preciso preparar os 
professores para esse uso, pois, só a tecnologia em sala de aula não torna as aulas inovadoras 
e acaba não despertando o interesse dos estudantes em aprender, se não for utilizada com 
um fim pedagógico bem fundamentado e pensado onde se quer chegar com esse 
instrumento. Por isso, as políticas públicas brasileiras devem ser repensadas e reformuladas 
com o olhar voltado para a formação do profissional da educação.  

Espera-se, que esse trabalho contribua para as novas pesquisas sobre o uso de 
tecnologias no ensino básico e que órgãos governamentais invistam  de modo relevante na 
formação dos professores com relação ao uso de tecnologias digitais, e também no preparo 
desses docentes para o trabalho didático com estudantes especiais, incluindo o surdo, a fim 
de que os professores possam atuar no ensino básico de modo inclusivo, não apenas 
preparados em relação ao uso técnico da ferramenta, mas sobretudo, com relação ao uso 
pedagógico e críticos dessas ferramentas em suas práticas pedagógicas, conscientes de seu 
papel sócio-histórico, includente e interacionista. 
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